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TJ-GO cita Lel do Superendividamento para condenar banco

O artigo 54-B do Cédigo de Defesa do Consumidor incluido pela Lei do Superendividamento (14.181/21
) determina que, no fornecimento de crédito e na venda a prazo, além das informagdes obrigatorias
previstas no artigo 52 do mesmo Caédigo e nalegislacéo aplicavel a matéria, os bancos devem fornecer
ao consumidor previamente informagdes como o custo efetivo total e a descricdo dos elementos que o
compdem, ataxade juros e total de encargos.
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Banco ndo informou consumidor sobre nimero de parcelas e saldo devedor na contratagéo de

empréstimo consignado
Dollar Photo Club

Esse foi o fundamento que pautou a decisdo da 52 Camara Civel do Tribunal de Justica de Goias que
condenou um banco aindenizar um cliente. Essafoi aprimeiravez que o TJ-GO decidiu com base na
nova legislacdo que entrou em vigor no ultimo dia 2 de julho.

A lei atualiza o Codigo de Defesa do Consumidor paraincluir regras de prevencédo ao
superendividamento dos consumidores e prever audiéncias de negociacéo entre credor e devedor. A le
também cria instrumentos para conter abusos na oferta de crédito aidosos e vulneraveis.

O texto considera superendividamento a"impossi bilidade manifesta de o consumidor pessoa natural, de
boa-fé, pagar atotalidade de suas dividas de consumo, exigiveis e vincendas, sem comprometer seu
minimo existencial".

No caso em questéo, 0 autor contratou um empreéstimo consignado na modalidade cartdo de crédito e ndo
foi informado sobre 0 nimero de parcelas ou saldo devedor. Ao analisar a matéria, o relator,
desembargador Marcus da Costa Ferreira, apontou que a institui¢éo financeirando cumpriu com 0s
deveres de informacéo e transparéncia impostas pela legislacéo.

"Constitui préticatotalmente repudiada pelalel consumerista a publicidade e oferta de produtos que
dificultem a compreensdo do consumidor acerca dos 6nus e riscos da contratacéo do crédito, devendo o
fornecedor informar e esclarecer adequadamente, levando-se em consideracdo aidade, sobre a natureza e
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modalidade do crédito oferecido”, afirmou o julgador.

Ele sustentou que as maiores "vitimas" dessa modalidade contratual séo aposentados, pessoas idosas,
muitas vezes analfabetos, que ja recebem uma parca renda e, em busca de crédito, acreditam na
promessa "milagrosa’ da concessdo de um crédito alongo prazo.

"A instituicdo financeira, ao oferecer o contrato de cartdo de crédito consignado ao consumidor, com
desconto na folha de pagamento da fatura minima, ndo agiu sob a égide da boa-fé, da transparénciae da
informagao”, pontuou. Seu entendimento preval eceu.
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